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poderá ultrapassar 31 de Dezembro de 2005, nos termos do disposto
no artigo 23.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, renova a respectiva
comissão de serviço do adjunto do director regional da DGHC enge-
nheiro António Jorge Maia Saldanha, até 31 de Dezembro de 2005.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2004. — O Presidente do Conselho Directivo,
João Paulo Zbyszewski.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
PESCAS E FLORESTAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 793/2005 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Determino que seja concedido à Câmara Municipal de Constância
o exclusivo de pesca desportiva na albufeira de Santa Margarida da
Coutada, junto da povoação de Aldeia, freguesia de Santa Maria
da Coutada, concelho de Constância, nas condições que a seguir se
indicam:

1) A concessão de pesca abrange uma área aproximada de 1 ha;
2) O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar

da data de publicação do respectivo alvará, podendo este
ser cancelado sempre que for julgado conveniente ao interesse
público ou não houver cumprimento do estabelecido no res-
pectivo alvará;

3) A taxa devida anualmente pela concessão é de E 5,99 de
acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Decreto
n.o 44 623, alterados pelo Decreto-Lei n.o 131/82, de 23 de
Abril;

4) A importância referida no número anterior constitui receita
da Direcção-Geral dos Recursos Florestais;

5) O pagamento da taxa referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor far-se-á no acto da entrega do alvará
e será devida por inteiro;

6) A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do regulamento desta concessão, aprovado pela
Direcção-Geral dos Recursos Florestais;

7) Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos
do Corpo Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os
respectivos autos de lançamento.

30 de Dezembro de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura, Pescas
e Florestas, Luís António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das
Florestas.

Despacho n.o 794/2005 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Determino que seja concedido à Associação de Caça e Pesca do
Campo o exclusivo de pesca desportiva no troço do ribeiro da Roda,
desde a zona do Corvelho, limite de montante, até ao limite da fre-
guesia de Campo do Gerês, limite de jusante, e nos afluentes ribeiro
da Cerdeira, desde a zona acima do parque de campismo de Cerdeira
até à confluência com o ribeiro da Roda, e ribeiro do Coval, desde
a zona do Coval até à confluência com o ribeiro da Roda, freguesia
de Campo do Gerês, concelho de Terras de Bouro, nas condições
que a seguir se indicam:

1) A concessão de pesca tem uma extensão total de 5,5 km,
abrangendo uma área aproximada de 1,40 ha;

2) O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar
da data de publicação do respectivo alvará, podendo este
ser cancelado sempre que for julgado conveniente ao interesse
público ou não houver cumprimento do estabelecido no res-
pectivo alvará;

3) A taxa devida anualmente pela concessão é de E 8,39 de
acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Decreto
n.o 44 623, alterados pelo Decreto-Lei n.o 131/82, de 23 de
Abril;

4) A importância referida no número anterior constitui receita
da Direcção-Geral dos Recursos Florestais;

5) O pagamento da taxa referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor far-se-á no acto da entrega do alvará
e será devida por inteiro;

6) A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do regulamento desta concessão, aprovado pela Direc-
ção-Geral dos Recursos Florestais;

7) Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos
do Corpo Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os
respectivos autos de lançamento.

3 de Janeiro de 2005. — Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e
Florestas, Luís António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das
Florestas.

Despacho n.o 795/2005 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Determino que seja concedido ao Clube Alentejano de Desportos
Vimieirense o exclusivo de pesca desportiva no troço da ribeira de
Têra, compreendido entre as estremas das Herdades das Místicas
e das Estacas e as estremas das Herdades de Claros Montes e de
Vale Mouro, com as Herdades de Tourega e da Azinhaga, freguesia
de Vimieiro, concelho de Arraiolos, nas condições que a seguir se
indicam:

1) A concessão de pesca tem uma extensão total de 4,5 km,
abrangendo uma área aproximada de 10 ha;

2) O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar
da data de publicação do respectivo alvará, podendo este
ser cancelado sempre que for julgado conveniente ao interesse
público ou não houver cumprimento do estabelecido no res-
pectivo alvará;

3) A taxa devida anualmente pela concessão é de E 59,90 de
acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Decreto
n.o 44 623, alterados pelo Decreto-Lei n.o 131/82, de 23 de
Abril;

4) A importância referida no número anterior constitui receita
da Direcção-Geral dos Recursos Florestais;

5) O pagamento da taxa referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor far-se-á no acto da entrega do alvará
e será devida por inteiro;

6) A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do regulamento desta concessão, aprovado pela Direc-
ção-Geral dos Recursos Florestais;

7) Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos
do Corpo Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os
respectivos autos de lançamento.

3 de Janeiro de 2005. — Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e
Florestas, Luís António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das
Florestas.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 796/2005 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Março de 2004 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

Manuel Mendes Alves, António Fernandes Madeira, Ramiro Maria
Frazão, Manuel Fernandes Madeira, Albino Augusto Vieira — con-
tratados em regime de contrato de trabalho a termo certo para
exercerem funções auxiliares agrícolas nesta Direcção Regional de
Agricultura. Os contratos são celebrados pelo período de três meses,
com início a 15 de Dezembro de 2004. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2004. — O Director Regional, Fernando Augusto
Madureira.

Instituto de Desenvolvimento Rural e Hidráulica

Aviso n.o 237/2005 (2.a série). — Pedido de registo de indicação
geográfica. — I — De acordo com o disposto no n.o 2 do anexo I do
Despacho Normativo n.o 47/97, de 11 de Agosto, faço público que
a ORIVÁRZEA, Orizicultores da Várzea de Samora e Bena-
vente, S. A., com sede no Largo das Donzelas, 2120-204 Salvaterra
de Magos, requereu o registo de Lezírias Ribatejanas como indicação
geográfica para arroz carolino. Do pedido de registo e do caderno
de especificações que o suporta constam as seguintes definições e
restrições:

II — Entende-se por arroz carolino das Lezírias Ribatejanas a
cariopse desencasulada da planta Oryza sativa L., subespécie japónica,
proveniente da variedade aríete 2.a geração, que, por uma unifor-
midade de processos de sementeira, produção, colheita, secagem, des-


